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TERMO DE CONTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01/2026 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 01/2026 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE GESTÃO E GUARDA DE DOCUMENTOS, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM A MRH GESTÃO 
DE ARQUIVOS E INFORMAÇÕES LTDA E  
CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E 
TERAPIA OCUPACIOINAL DA SEXTA 
REGIÃO – CREFITO-6. 

 

CONTRATANTE: CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIOINAL DA 
SEXTA REGIÃO – CREFITO-6., localizada na Avenida Rogaciano Leite, 432 bairro Salina, CEP 
810-786, inscrita no C.N.P.J. sob o nº 23.498.256/0001-76, neste ato representado pelo  Presidente 
Dr. Jacques Eanes Esmeraldo Melo. CONTRATADA: MRH GESTÃO DE ARQUIVOS E 
INFORMAÇÕES LTDA inscrita no C.N.PJ. sob o nº 23.569.056/0001-67, tendo como seu 
representante lega a Sra. Lia De Castro Melo Andrade têm entre si, justos e acordados, tudo de 
acordo com as cláusulas a seguir expressas, resolvem firmar o presente negócio jurídico por 
dispensa de licitação com fundamento no art. 75, Inc II da Lei nº 14.133/2021 no que consta o 
processo administrativo de nº 01/2026 mediante as condições constantes das seguintes cláusulas 
que ambas as partes aceitaram, ratifica e outorgam, por si e seus sucessores. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA: DO FUNDAMENTO 

1.1. O presente contrato fundamenta-se: 

1.1.1.  nos termos do Processo iniciado pelo Memorando n. 01/2026 do setor da secretaria, especial: 

a) Parecer Jurídico n° 01/2026. 

b) demais despachos e documentos que demonstram o interesse público. 

1.1.2. no procedimento de dispensa de licitação, com fundamento no art. 75, inc. II da Lei nº 
14.133, da proposta da CONTRATADA datada de 13/01/2026, documentos esses aos quais o 
presente contrato se vincula; 

1.1.3. Nos preceitos de direito público. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA: DO OBJETO 

2.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para a prestação 
de serviços de gestão, guarda e tratamento arquivístico de documentos, compreendendo a 
aplicação do plano de classificação, da tabela de temporalidade, a organização e o 
acondicionamento físico do acervo, bem como o gerenciamento eletrônico das informações, 
conforme especificações técnicas estabelecidas pela Administração, para atender as necessidades 
do Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional da Sexta Região - Crefito 6. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

3.1. 3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, com início em 24 de fevereiro 
de 2026, término em 24 de fevereiro de 2027, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos 
artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.2. A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base 
no Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade 
e oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

3.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

3.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

3.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao 
longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como 
condição para a renovação. 

3.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas 
as abrangências de aplicação. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR CONTRATUAL 

4.1. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelos serviços objeto do presente contrato, o 
valor total estimado de R$ 64.968,00 (sessenta e quatro mil, novecentos e sessenta e oito reais), 
constante da proposta da CONTRATADA, a qual é parte integrante deste contrato.  

4.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO FATURAMENTO E PAGAMENTO 

5.1. A fatura referente aos serviços prestados deverá ser entregue no setor financeiro contábil do 
CREFITO-6, na sua sede, podendo ser enviada ao e-mail: tesouraria@crefito6.org.br, com. Para a 
liberação do pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos: 

a)  Nota Fiscal da Fatura ou; 

b)  Nota Fiscal Simples, que deverá ser acompanhada da respectiva fatura  

discriminativa ou recibo; 

c) As notas fiscais ou os recibos emitidos deverão ser entregues até o dia 15 do mês em curso ao 
CREFITO 11, devendo conter no corpo da Nota Fiscal ou do Recibo a descrição do objeto, o número 
do contrato e o número da conta bancária da Contratada para depósito do pagamento; 

d) Cópia da Certidão Negativa de Débito – CND, relativa à Seguridade Social, do Certificado de 
Regularidade do Empregador– CRF relativa ao FGTS e da Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas – CNDT, na forma prevista no art. 642-A da CLT, acrescido pela Lei nº 12.440 de 7 de 
julho de 2011. 

5.2 Na hipótese de apresentarem erros ou dúvidas quanto à exatidão ou a documentação suporte 
estiver incompleta ou não correta, a Contratante devolverá toda a documentação. Neste caso a 
Contratante terá mais 10 (dez) dias para avaliar e aprovar a nova fatura após apresentação da 
mesma corrigida. 
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5.3. Sobre o que dispõe sobre o prazo para pagamento, os prazos para liquidação e pagamento 
são:  

5.3.1. Até 10 (dez dias) úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração.  

5.3.2. Até 10 (dez dias) úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa. (Instrução 
Normativa SEGES/ME n.º 77/2022). 

5.4. O pagamento somente será efetuado mediante contra apresentação da fatura. 

5.4.1. Ocorrendo erros na fatura ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, a licitante 
vencedora será oficialmente comunicada pelo CREFITO-6, e a partir daquela data o pagamento 
ficará suspenso até que sejam providenciadas as medidas saneadoras que deverão ocorrer no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias contados da comunicação.  

5.4.2. O prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação e reapresentação da 
fatura, que deverá ser entregue na Sede do CREFITO-6 no prazo mínimo de 10 (dez) dias úteis 
antes da data de seu vencimento, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE 

5.4.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

6.1. A despesa decorrente da contratação objeto do presente contrato serão provenientes dos 
recursos: 6.2.2.1.1.01.04.04.019 – Serviços Terceirizados – PJ. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADA 

7.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das previstas no 
termo de referência; 

7.2. Suportar todos os custos para o fornecimento do produto/prestação de serviços, sendo de sua 
exclusiva responsabilidade a quitação das obrigações tributárias (diretas ou indiretas), 
previdenciárias, trabalhistas (inclusive transporte e refeição), securitárias, taxas, transportes e 
equipamentos que incidam ou venham a incidir sobre a prestação de serviços objeto deste Termo 
de Referência; 

7.3. Suportar todos e quaisquer compromissos e ônus assumidos com terceiros, ainda que 
vinculados à execução, integral ou não, ou inexecução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado em decorrência de seu ato, de seus empregados, prepostos ou subordinados; 

7.4. Apresentar o boleto, fatura ou nota fiscal referente aos produtos; 

7.5. Não transferir ou subcontratar a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação; 

7.6. Manter, durante a execução e vigência do fornecimento do objeto/prestação do serviço 
contratado, em compatibilidade com as obrigações assumidas, seja relativamente à sua 
regularidade fiscal, fundiária, previdenciária e estadual/municipal, documentação esta que poderá 
ser substituída pelo SICAF, bem como se manter em compatibilidade com todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas no procedimento de contratação; 

7.7. Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de 
trabalho, quando, em ocorrência da espécie, foram vítimas seus empregados durante a execução 
do Objeto; 
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7.8. Todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionados à execução 
do Objeto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; 

7.9. A Contratada deverá assegurar garantia dos serviços enquanto perdurar o contrato, sem ônus 
adicionais para a Contratante; 

7.10. Se for o caso, efetuar, sem nenhum ônus para a CONTRATANTE, a anotação de 
responsabilidade técnica junto à(s) entidade(s) responsável(is) pela fiscalização e fazer prova de 
regularidade; 

7.11. Substituir, às suas expensas e responsabilidade, o produto que não estiver de acordo com as 
especificações, sem ônus para a Contratante; 

7.12. Submeter-se à fiscalização por parte da CONTRATANTE, acatando as determinações e 
especificações contidas neste instrumento; 

7.13. Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE; 

7.14. Arcar com todos os custos para emissão de quaisquer documentos e certidões em órgãos 
públicos e cartórios que necessitarem compor o laudo; 

7.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento ao objeto da licitação. 

7.16. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil e penal, sobre todo e qualquer assunto de 
interesse do CREFITO-6 ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do 
objeto deste Contrato, devendo orientar os profissionais prestadores de serviço empregados nesse 
sentido. 

7.17. A Contratada deverá responder por danos causados à Contratante ou a terceiros decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do contrato. 

7.18. Eventual inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos estabelecidos neste 
Instrumento não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao CONTRATANTE, nem pode 
onerar o Objeto da contratação, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a 
qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o CONTRATANTE. 

7.19. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas 
e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

7.20. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

7.21. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 
o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

7.22. Todas as condições previstas neste Instrumento, em especial as sanções administrativas, 
regulam-se pela Lei nº 14.133/2021, sendo parte integrante da futura Nota de Empenho, que será 
emitida em favor fornecedor homologado, razão pela qual o fornecedor não poderá alegar 
afastamento das obrigações. 
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7.23. A CONTRATADA obriga-se a cumprir a Política de Proteção de Dados, a qual se encontra em 
conformidade com a Lei nº 13.709/18 LGPD, como forma de proteger o fluxo de dados pessoais e 
evitar o uso inadequado das informações armazenados ou para destinação diversa daquela que 
corresponde ao regular desenvolvimento das atividades inerentes do objeto da contratação.  

7.23.1. Obriga-se, ainda, a CONTRATADA a manter o sigilo sobre quaisquer dados, informações, 
materiais, produtos, sistemas, técnicas, estratégias, inovações, segredos e criações 
“CONFIDENCIAIS”, a que ela, CONTRATADA ou seus profissionais venham a ter conhecimento ou 
lhes for confiado em razão da execução deste Contrato, comprometendo-se, a não revelar, 
reproduzir, utilizar ou informar a terceiros, e não permitir que nenhum de seus profissionais faça uso 
indevido desses dados. 

7.24. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

7.25. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 

7.26. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 

7.27. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

7.28. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

7.29. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 

7.30. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

7.31. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

7.32. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

7.33. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 
art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.34. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 

7.35. A CONTRATADA é obrigada a contratar e manter, durante toda a vigência do contrato, 
apólice(s) de seguro(s) que cubram, no mínimo, perdas e danos ao acervo sob sua guarda, 
inclusive durante transporte e armazenamento, em montante compatível com o valor do acervo e 
as especificidades do objeto. 



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA SEXTA REGIÃO  
CREFITO – 6 

 
Av. Rogaciano Leite, 432 – CEP: 60810-786 – Fortaleza/Ceará 

Home Page: www.crefito6.org.br E-mail: crefito6@crefito6.org.br 
Fone: (85) 9.81955021 CNPJ:23.498.256/0001-76 

7.36. m caso de extravio, dano irreparável ou perda de documento público, além da reparação 
integral do dano, será aplicada multa compensatória correspondente a 10% (dez por cento) do 
valor anual do contrato, sem prejuízo das demais sanções e ações de ressarcimento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. Comunicar formalmente qualquer anormalidade ocorrida na execução do serviço adquirido. 

8.2. Designar funcionários para fazerem a interface entre CONTRATANTE e CONTRATADA, 
acompanhando e reportando a execução do contrato. 

8.3. Efetuar o pagamento conforme estipulado na cláusula específica deste Contrato. 

8.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA. 

8.5. Solicitar a substituição do objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções. 

9. CLÁUSULA NONA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

9.1. A execução dos serviços será iniciada após a assinatura do contrato. 

9.1.1. Os serviços serão recebidos, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes 
no Termo de Referência e anexo, bem como na proposta. 

9.2. No valor apresentado pela contratada na Proposta de Preços deverá está incluso todas as 
despesas com a execução dos serviços 

9.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem 
prejuízo da aplicação de penalidades. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE 

10.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina na Lei nº 14.133/2021.  

10.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

10.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder 
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

10.4. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da assinatura do contrato ou 
ata. 

10.5. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

10.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

10.7. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 
à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 
sempre que este ocorrer. 

10.8. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
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10.9. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 

10.10. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

10.11. O reajuste será realizado por apostilamento. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 

11.1 A gestão e fiscalização do contrato serão exercidas por empregado designado pelo Presidente 
do CREFITO 6. 

11.2 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a 
assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes 
da Contratante, especialmente designados, na forma da Lei nº 14.133/2021. 

11.3 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 
critérios previstos neste Termo de Referência. 

11.4 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais. 

11.5 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência 
e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual. 

11.6 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de materiais ou serviços inadequados ou de qualidade 
inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da contratante ou de seus 
agentes e prepostos. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
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II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV. Multa: 

1. Moratória de 0,5 % ( cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 0,5% 
a 30% do valor do Contrato. 

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, 
de 0,5% a 30%  do valor do Contrato.  

4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% a 30%  do valor 
do Contrato. 

5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% a 30%  do 
valor do Contrato. 

6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% a 30% do 
valor do Contrato 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 
de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

12.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

12.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 

13.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
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13.8.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.8.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.8.3. Indenizações e multas. 

13.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 
(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.10. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

14.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

14.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

14.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 
em Lei. 

14.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 
de sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

14.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

14.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  

14.7. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 
desvios ou abusos. 

14.8. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

14.9. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICIDADE 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei 
n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DO FORO 
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16.1. O foro da Seção Judiciária de Fortaleza é o competente para solucionar qualquer questão 
relativa ao presente contrato. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1. Este instrumento regula-se pela Lei nº 14.133/21, cláusulas e preceitos de direito público, 
sendo aplicados, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de 
direito privado, subsidiariamente as do Código de Defesa do Consumidor. 

17.2. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução, integral ou não, ou inexecução do 
presente contrato, bem como por qualquer dano causado em decorrência de seu ato, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

17.3. Os casos fortuitos ou de força maior serão excludentes de responsabilidade, salvo se 
derivados de atuação culposa, conforme estabelecido no parágrafo único do artigo 393 do Código 
Civil Brasileiro. 

17.4. Os casos omissos serão analisados pelos representantes legais das partes, com o intuito de 
solucionar o impasse, sem que haja prejuízo para nenhuma delas, tendo por base o que dispõem 
as Leis nº 14.133/21, 8.078/90 e demais legislações vigentes aplicáveis à espécie. 

 

E por estarem assim justas e acordadas, as partes assinam o presente instrumento em duas vias de 
igual teor e forma para todos os fins de Direito.  

 

Fortaleza-CE, 24 de fevereiro de 2026. 

 

 

 

 

 

 Dr. Jacques Eanes Esmeraldo Melo 

Presidente do Crefito-6 

 

 

 

 

 

___________________________________________________ 
Lia De Castro Melo Andrade 

Diretora administrativa 
Repersentante legal MRH Gestão de Arquivos e Informações Ltda 
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